
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3171746 - RJ (2026/0041045-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : LIANDRA LUCIA BERTHOLO 
ADVOGADA : PAULA SZEKACS BARBOSA DE SOUZA - RJ125236

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TUTELA  DE  URGÊNCIA.  DOENÇA.
MANUTENÇÃO DA VIDA. SÚMULA Nº 735/STF. INCIDÊNCIA. REQUISITOS
PARA  CONCESSÃO  DA  MEDIDA  ACAUTELATÓRIA.  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte,  em  atendimento  ao  disposto
na Súmula nº 735 /STF, firmou-se no sentido de que, a princípio, não é
cabível  recurso especial  para reexaminar  decisão que defere  ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão,
sujeita à modificação a qualquer tempo. 
2.  Rever  as  conclusões  do  tribunal  de  origem para  entender  que  estão
presentes  os  requisitos  do  artigo  300  do  Código  de  Processo  Civil  na
hipótese dos autos esbarra na censura da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA57330874 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 03/06/2026 07:01:47
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2026. Código de Controle do Documento: 62e52158-0414-4d6d-9b37-67c416fa3f9a



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3171746 - RJ(2026/0041045-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : LIANDRA LUCIA BERTHOLO
ADVOGADA : PAULA SZEKACS BARBOSA DE SOUZA - RJ125236

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA. DOENÇA.
MANUTENÇÃO DA VIDA. SÚMULA  Nº   INCIDÊNCIA.735/STF.
REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA MEDIDA ACAUTELATÓRIA.
REEXAME DE PROVAS. .  SÚMULA Nº 7/STJ
1. A jurisprudência desta Corte, em atendimento ao disposto
na Súmula nº 735 /STF, firmou-se no sentido de que, a princípio, não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo.
2. Rever as conclusões do tribunal de origem para entender que estão
presentes os requisitos do artigo 300 do Código de Processo Civil na
hipótese dos autos esbarra na censura da .  Súmula nº 7/STJ
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE S.
A. contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, III, alínea  "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio de Janeiro assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA
COM INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. PRETENSÃO DE HOME CARE.
NEGATIVA. DECISÃO RECORRIDA QUE DEFERIU O PEDIDO DE TUTELA DE
URGÊNCIA. RECURSO DA RÉ. ALEGAÇÃO DE QUE A AUTORA NÃO
APRESENTA INDICAÇÃO PARA A INTERNAÇÃO DOMICILIAR PRETENDIDA.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO.
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE PREJUDICADA ANTE O JULGAMENTO DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. LAUDO MÉDICO QUE RELACIONA AS
DIVERSAS COMORBIDADES DA RECORRIDA E A INDICAÇÃO DE SERVIÇO
DE HOME CARE, INCLUINDO EQUIPE MULTIDISCIPLINAR, MEDICAMENTOS
E OUTROS INSUMOS. RESPONSABILIDADE DO MÉDICO ASSISTENTE
QUANTO AO MELHOR TRATAMENTO A SER UTILIZADO EM FAVOR DO
PACIENTE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL.
OBRIGATORIEDADE DO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS.
PROLONGAMENTO DOS CUIDADOS HOSPITALARES NA CASA DA
PACIENTE. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO." (e-STJ fl. 60)
 
No recurso especial, a parte agravante alega violação dos artigos 300, § 3º,

do Código de Processo Civil e 12 da . Lei nº 9.656/1998
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Afirma que não é o caso de internação domiciliar, pois no laudo médico não
há  informação indicando que se trata de paciente restrita ao leito, além de não
possuir traqueostomia, gastrostomia ou oxigênio.

Acrescenta que
 
"(...)
As atividades cotidianas, como ajuda na higiene pessoal, troca de

fraldas, alimentação, e demais cuidados de rotina, são de responsabilidade
da família ou de cuidadores contratados pela família.

Essas atividades não são de natureza médica e não estão
cobertas pelos planos de saúde, a não ser que haja uma necessidade
médica comprovada de cuidados de enfermagem ou assistência técnica
especializada, o que não é o caso da recorrida.

É importante esclarecer que a operadora não deve ser
responsabilizada pela execução de serviços de cuidado diário, os quais
podem ser prestados por familiares ou cuidadores particulares, e não fazem
parte da cobertura do plano de saúde." (e-STJ fls. )100/101

 
Contrarrazões às e-STJ fls. 110/112.
Inadmitido o recurso especial (e-STJ fls. ), foi interposto o agravo114/120

em recurso especial. 
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à
análise do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Com efeito, trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra

decisão que liminarmente deferiu tutela de urgência para determinar que a parte
recorrente forneça atendimento domiciliar à parte recorrida.

A Corte de origem manteve a decisão por entender que 
 
"(...)
Compulsando a ação originária, verifica-se que a exordial está

instruída com laudo médico (índex 171508480), no qual consta que a 
 passou por longo período de internação, tendo sidoautora/agravada

submetida à ressecção de câncer de cólon, evoluindo com várias
complicações abdominais no pós-operatório.

Ademais, há informação de que a recorrida está convalescendo,
em casa, em regime de reabilitação, com importante limitação funcional e
consequentemente de locomoção, que apresenta déficit cognitivo como
sequela de quadro séptico grave com dano cerebral, que se encontra
dependente para todas as atividades da vida diária e não há previsão para
uma completa recuperação clínica e motora, bem como que está
colostomizada e ileostomizada.

Em síntese, trata-se de paciente frágil, com déficit cognitivo,
fístula entero-cutânea de alto débito sem condições cirúrgicas para correção,
que necessita de profissional especializado para troca da bolsa de
colostomia e de profissionais para reabilitação e cuidados gerais." (e-STJ fl.
64)
 
Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, em razão da natureza

precária da decisão que defere ou indefere liminar, é incabível a interposição de
recurso especial , por analogia). (Súmula nº 735/STF

A propósito:
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"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA INDEFERIDA. PLANO DE SAÚDE DE
AUTOGESTÃO. RECUSA DE INCLUSÃO DE RECÉM-NASCIDO. OMISSÃO
NÃO VERIFICADA. REEXAME DE REQUISITOS DA MEDIDA PRECÁRIA.
INVIABILIDADE. SÚMULA 735 DO STF E SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. O julgador não fica obrigado a se manifestar sobre todas as alegações ou
fundamentos indicados pelas partes, desde que encontre motivação
suficiente para fundamentar a decisão, não havendo que se falar em
negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, em regra, não admite a
interposição de Recurso Especial com o objetivo de reexaminar
acórdão que defere ou indefere medida liminar ou antecipação de
tutela, em virtude da natureza precária do provimento jurisdicional.
Incidência da Súmula 735 do STF, por analogia.
3. A admissão do Recurso Especial contra acórdão que decide sobre tutela
provisória se restringe à discussão de eventual ofensa aos próprios
dispositivos legais que disciplinam a matéria, sendo vedada a análise de
violação à norma que diga respeito ao mérito da causa.
4. A análise da presença dos requisitos para a concessão da tutela de
urgência (probabilidade do direito e perigo de dano) demanda reexame do
conjunto fático-probatório dos autos (CPC, , o que é inviável em sede art. 300)
de Recurso Especial. Óbice da . Súmula 7/STJ
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."

, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,(AREsp 2.892.531/RJ
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/12/2025,  19/12/2025
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. PENSIONAMENTO MENSAL. RECURSO
ESPECIAL NÃO ADMITIDO.  SÚMULAS  E  AGRAVO7/STJ 735/STF.
DESPROVIDO.
1. Conforme o entendimento consolidado nesta Corte, em harmonia
com a Súmula 735 do Supre mo Tribunal Federal, não é cabível
recurso especial contra acórdão que defere ou indefere medida
liminar ou de antecipação de tutela, em razão de sua natureza não
definitiva, ressalvadas as hipóteses de violação direta de dispositivo
legal que disciplina a tutela provisória ou de flagrante ilegalidade.
2. A modificação das conclusões do Tribunal de origem, que, com base na
análise sumária dos elementos probatórios, entendeu estarem presentes a
probabilidade do direito e o perigo de dano para a concessão do
pensionamento provisório, demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3.  A incidência do óbice da  na análise dos requisitos do Súmula 7/STJ

 do Código de Processo Civil impede o afastamento da regra geral daart. 300
, tornando inadmissível o recurso especial.Súmula 735/STF

4. Agravo em recurso especial não provido."
, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma,(AREsp 2.910.787/PR

julgado em  DJEN de  - grifou-se) 9/12/2025,  16/12/2025
 

Não fosse isso, rever o entendimento da Corte de origem  dependeria do
revolvimento do contexto fático probatório dos autos, providência que encontra óbice
na . Súmula nº 7/STJ

Confira-se:
 
"RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS E MATERIAIS. TUTELA PROVISÓRIA DE
URGÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.

. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.SÚMULA 7/STJ
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1. O Tribunal entendeu que não há configuração da probabilidade do direito,
considerando a divergência apresentada pela junta médica sobre a
pertinência dos procedimentos e materiais solicitados, o que impede a
concessão da tutela de urgência requerida pela recorrente.
2. No que tange à reavaliação das conclusões do Tribunal a quo
acerca da presença dos requisitos para a concessão da tutela de
urgência, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em
consonância com o entendimento firmado pelo eg. Supremo Tribunal
Federal na Súmula 735, consolidou-se no sentido de ser incabível, em
princípio, recurso especial de acórdão que decide sobre pedido de
antecipação de tutela, admitindo-se, tão somente, discutir eventual
ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam o tema (art.
300 do ), e não violação a norma que diga respeito ao CPC/2015
mérito da causa. Precedentes.
3. Ademais, a jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que a análise
dos critérios para concessão de tutela provisória demanda reexame de fatos
e provas, sendo inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ.
4. Nego provimento ao recurso especial".

, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,(REsp 2.208.474/SP
julgado em 1º/ , DJEN de  - grifou-se)9/2025  23/9/2025
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.171.746 / RJ
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : LIANDRA LUCIA BERTHOLO 
ADVOGADA : PAULA SZEKACS BARBOSA DE SOUZA - RJ125236

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR
(HOME CARE)

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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